
2) O artigo 5.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, 
deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a que uma injunção de pagamento contra um devedor adquira força 
executória e não exige que essa injunção seja invalidada.
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Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: UM

sendo intervenientes: HW, na qualidade de administrador da herança de ZL, Marktgemeinde Kötschach-Mauthen, Finanzamt 
Spittal Villach

Dispositivo

1) O artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (UE) n.o 650/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho 
de 2012, relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e execução das decisões, e à aceitação e execução dos 
atos autênticos em matéria de sucessões e à criação de um Certificado Sucessório Europeu, deve ser interpretado no 
sentido de que um contrato nos termos do qual uma pessoa prevê a transferência futura, aquando do seu falecimento, da 
propriedade de um bem imóvel que lhe pertence, para outras partes contratantes, constitui um pacto sucessório na 
aceção dessa disposição.

2) O artigo 83.o, n.o 2, do Regulamento n.o 650/2012 deve ser interpretado no sentido de que não é aplicável ao exame da 
validade da escolha da lei aplicável, efetuada antes de 17 de agosto de 2015, para regular unicamente um pacto 
sucessório, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), desse regulamento, relativo a um bem particular do de cujus, e não a 
sucessão deste último no seu todo.
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[«Reenvio prejudicial — Harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos 
sobre o volume de negócios — Oitava Diretiva 79/1072/CEE — Artigos 3.o, 6.o e 7.o — Modalidades de 
reembolso do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Sujeitos passivos não estabelecidos no território 
do país — Recusa de reembolso do IVA pago — Documentos que justificam o direito ao reembolso — Não 

apresentação dos documentos justificativos nos prazos estabelecidos»]
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